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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Contratação da empresa especializada para fornecimento de Sistema de Gestão da Saúde sem limite de usuário incluindo serviços complementares necessários ao funcionamento do sistema e demais condições conforme este Termo de Referência

1.2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

1.2.1. Trata-se de contratação de empresa para fornecimento de Sistema de Gestão em Saúde cujo CATSER é 25860. 
1.2.2. As especificações técnicas do Sistema estão descritas no anexo 1 (licenças mensais) e no anexo 2 (Data Center)
1.2.3. O valor para a contratação, referente ao período de 50(cinquenta) dias
	Serviço
	Valor

	Gestão de Saúde Pública
	R$45.833,33

	Gerenciamento de Dispositivos Móveis (ACS)
	R$5.000,00

	Provimento de Data Center
	R$5.000,00

	Total
	R$55.833,33




1.3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS
O objeto dessa contratação é classificado como serviço comum, pois possui especificação usual de mercado e padrão de qualidade definidos em edital, conforme estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

1.4. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
1.4.1. O prazo de vigência do contrato será de 50 (cinquenta) dias a ser contado a partir de sua assinatura 
1.4.2. Este contrato não será renovado.

2. DA JUSTIFICATIVA, FUNDAMENTAÇÃO E DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO

O objeto deste processo é a contratação de empresa especializada para fornecimento de sistema de gestão em saúde, sem limite de usuário, incluindo serviços complementares necessários ao funcionamento do sistema.
A adoção de sistemas informatizados de gestão é uma necessidade da administração pública, como forma de automação, melhoria de processos, redução de tempo e otimização de recursos materiais e humanos. É uma ferramenta imprescindível para o alcance da efetividade social das ações governamentais
Esta contratação visa manter as ferramentas para o gerenciamento dos atendimentos prestados aos usuários da Rede Municipal de Saude. Inclui o cadastramento dos usuários do SUS, prontuário eletrônico, agendamentos, lista de espera, controle de estoque, dispensação de insumos, medicamentos e fórmulas alimentares. Permite o gerenciamento dos atendimentos na Atenção Básica Municipal, desde os dados vitais coletados na triagem e administração de vacinas até o registro da conduta médica e encaminhamentos. Detém todo o histórico de saúde do paciente que, por ser integrado, fica acessível nos outros pontos da Rede, como o Centro de Especialidades e o CAPS por exemplo. Inclui ainda o gerenciamento de estoque e dispensação dos medicamentos, insumos hospitalares e fórmulas alimentares além de módulos específicos para agendamentos de exames e consultas e de atendimento no Hospital e Pronto Socorro. O sistema alimenta ainda a plataforma do Ministério da Saúde com os indicadores de desempenho da Atenção Básica cuja informação é requisito para destinação de recursos financeiros por parte do Governo Federal.
Frente ao exposto, trata-se de ferramenta essencial para o gerenciamento dos serviços de saúde prestados à população que não admite interrupção no serviço sem graves prejuízos ao atendimento da população

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. SUSTENTABILIDADE
A manutenção do sistema de gestão informatizado traz impactos ambientais positivos, como a redução de documentos em papel como prontuários médicos, encaminhamentos e de relatórios da equipe de saúde com consequente menor uso dos recursos naturais além da redução da geração de resíduos sólidos. 
Por outro lado, haverá maior uso de energia elétrica principalmente devido aos servidores, centros de dados e dispositivos eletrônicos. Isso pode contribuir significativamente para as emissões de gases de efeito estufa, especialmente se a energia utilizada for proveniente de fontes não renováveis. Haverá também maior descarte de eletrônicos proveniente de dispositivos obsoletos que podem possuir materiais tóxicos como o mercúrio, chumbo e cádmio que podem contaminar o sol e a água se não forem descartados adequadamente. Impacta ainda nas emissões de carbono pois, além do consumo direto de energia, a produção de hardware de TIC também gera emissões significativas de carbono. Isso inclui a fabricação de componentes, transporte de materiais e produtos acabados, e o descarte final. Pode, por fim, contribuir para as mudanças climáticas de várias maneiras, incluindo pelo aumento das emissões de gases de efeito estufa, o esgotamento de recursos naturais e o aumento do consumo de energia. 
Para mitigar esses impactos, é importante adotar práticas sustentáveis em toda a cadeia, desde a fabricação de dispositivos eletrônicos, a implementação de políticas de gestão de resíduos eletrônicos e a utilização de fontes de energia renováveis para alimentar centros de dados e infraestrutura de TI. Além disso, a conscientização e o consumo responsável por parte dos usuários finais também desempenham um papel fundamental na redução do impacto ambiental.

4.2. SUBCONTRATAÇÃO
4.2.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto nas seguintes condições:
4.2.1.1. A subcontratação fica limitada a estrutura do data center que poderá ser própria ou terceirizada
4.2.1.2. A subcontratação dependerá de expressa autorização da CONTRATANTE que verificará se a subcontratada cumpre com os requisitos de habilitação e qualificação exigidos nesta contratação;
4.2.1.3. Na hipótese da subcontratação permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e a coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a CONTRATANTE pelo cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação

4.3. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n.º 14133 de 2021 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. CONDIÇÕES GERAIS
5.1.1. O sistema deverá permitir número ilimitado de usuários, sem a necessidade de o Município adquirir licenças adicionais durante toda a vigência do contrato;
5.1.2. Durante todo o período contratual deverá ser garantido atendimento para suporte técnico no horário das 08 às 12horas e das 13h30 às 18 horas, de segundas às sextas feiras, através de técnicos habilitados e com o objetivo de:
5.1.2.1. Esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização dos sistemas;
5.1.2.2. Auxílio na recuperação da base de dados por problemas originados em erros de operação, queda de energia ou falha de equipamentos
5.1.2.3. Orientar os servidores na operação ou utilização dos sistemas em função de substituição de pessoal, tendo em vista demissões, licenças, mudanças de cargos, etc.
5.1.2.4. Auxiliar o usuário, em caso de dúvidas, na elaboração de quaisquer atividades técnicas relacionadas à utilização dos sistemas
5.1.2.5. O atendimento técnico poderá ser realizado por telefone, Skype, CHAT, VOIP, e-mail, internet, pelo próprio sistema, através de sérvios de suporte remoto ou local, neste último caso, nas dependências da CONTRATANTE
5.1.2.6. O atendimento à solicitação do suporte deverá ser realizado por atendente apto a prover o devido suporte ao sistema ou redirecionar o atendimento a quem solucione
5.1.2.7. Poderá a CONTRATANTE chamar a central de atendimento da provedora via linha telefônica, hipótese em que os custos com as ligações serão suportados pela CONTRATANTE
5.1.3. A CONTRATADA poderá ser chamada pela CONTRATANTE para realizar, ao longo da vigência do contrato, os serviços de demanda variável
5.1.4. A ausência de disponibilização das modificações evolutivas relacionadas à legislação municipal, quando declaradas inviáveis, não implicará qualquer responsabilidade para CONTRATADA
5.1.5. Eventuais conversões de dados decorrentes de atualização de versões poderão ser cobradas pela CONTRATADA quando solicitadas pela CONTRATANTE

5.2. OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA
5.2.1.  Arcar com os ônus trabalhistas, impostos, encargos sociais incluindo despesas referentes à transporte aéreo, traslados, hospedagens, alimentação e pagamento de diárias dentre outros afins, no atendimento a execução dos serviços descritos neste termo durante toda a vigência contratual;
5.2.2. Executar a configuração, migração de informações e demais atividades necessárias à implantação dos módulos do sistema contratado, autorizados formalmente pela CONTRATANTE, através de ordem de início do serviço, no prazo máximo declarado no contrato;
5.2.3. Efetuar a manutenção legal do sistema para adaptação às alterações legais (legislação federal e estadual) inerentes as suas funcionalidades, durante toda a vigência do contrato, devendo executar as atualizações que se fizerem necessárias para o seu perfeito funcionamento e enquadramento as mudanças nas legislações;
5.2.4. Efetuar a manutenção corretiva do sistema, corrigindo eventuais falhas independentemente de serem observadas ou não pelos usuários;
5.2.5. Prestar o serviço de suporte técnico conforme disposições do termo de referência e contrato
5.2.6. Avaliar, em prazo razoável, a viabilidade técnica e jurídica das solicitações de alteração específicas encaminhadas eletronicamente pelo CONTRATANTE e repassar orçamento acompanhado de cronograma para execução dos serviços
5.2.7. Executar as customizações do sistema conforme viabilidade técnica e solicitações da CONTRATANTE, mediante orçamento prévio aprovado e acordo de serviços;
5.2.8. Fornecer o Banco de Dados utilizado, bem como as licenças para esta CONTRATANTE caso seja necessário
5.2.9. Com relação ao data center, manter os sistemas básicos (Sistema Operacional, Servidor de Aplicação, Servidor de Banco de dados, etc.) em constante atualização, especialmente quando falhas de segurança forem reportadas pelos fabricantes (quando licenciados) ou comunidade (quando software livre);
5.2.10. Fornecer mecanismo para monitoramento e download de cópia dos dados no formato DUMP RESTAURÁVEL do próprio SGBD, a ser realizado por usuário do quadro da CONTRATANTE com conhecimento técnico e expressamente autorizado. Isso é necessário tendo em vista ao término do contrato o fornecimento dos dados de propriedade do município, em formato que permita a fácil restauração, em caso de troca de fornecedor;
5.2.11. Fornecer o banco de dados utilizado, bem como as licenças para esta CONTRATANTE, caso seja necessário, face a necessidade de manter banco de dados local em execução, com dados obtidos por meio de restore do arquivo de backup DUMP, fornecido;
5.2.12. Após o término do contrato, fornecer back up DUMP RESTAURÁVEL e senhas necessárias para acesso completo aos dados; 
5.2.13. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo que deu origem a contratação;
5.2.14. Não transferir a outrem a subcontratação da estrutura do data center prevista no item 4.2 deste TR sem expressa anuência da CONTRATANTE;
5.2.15. Manter o(s) servidor(es) da CONTRATANTE encarregado(s) de acompanhar os trabalhos, a par do andamento dos serviços, prestando-lhe(s) as informações necessárias;
5.2.16. Desenvolver todas as atividades constantes no edital e seus anexos, bem como seguir as especificações funcionais o mesmo;
5.2.17. Tratar como confidenciais informações e dados contidos nos sistemas da CONTRATANTE, guardando total sigilo perante terceiros, nos termos da Lei n.º 13.709/2018 (Lei geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD);
5.2.18. Comunicar imediatamente, por escrito, a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para adoção das providências cabíveis;
5.2.19. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados a CONTRATANTE ou terceiros em função do desempenho de suas atividades, se apurada culpa ou responsabilidade civil, nos termos da legislação, observado o direito à ampla defesa e ao contraditório;
5.2.20. Comunicar a CONTRATANTE previamente no mínimo com 30 (trinta) dias de antecedência, POR PROTOCOLO ADMINISTRATIVO ao gestor do Contrato todas e quaisquer inovações tecnológicas (relevantes) que por ventura possam ou não ocasionar discussões em novos valores, interrupções dos serviços para qual seja o caso


5.3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.3.1. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados no termo contratual, incluindo as customizações, acréscimos e apostilamentos;
5.3.2. Prestar as informações, esclarecimentos e fornecer os dados e arquivos necessários ao desenvolvimento dos serviços contratados, de forma completa e legível ou utilizável
5.3.3. Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato, documentar e notificar formalmente à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades no curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção ou regularização;
5.3.4. Documentar todos os pedidos de intervenção no sistema e parâmetros de configuração desde a implantação até os demais no decorrer do contrato, bem como conferir todas as intervenções feitas no sistema pela CONTRATADA antes de liberação para uso, de movo a evitar possíveis erros ou equívocos, uma vez que a CONTRATANTE é a proprietária do banco de dados e responsável por todos os parâmetros, dados e informações repassadas aos técnicos da CONTRATADA para realização de seus serviços;
5.3.5. Responsabilizar-se pela completa e correta inserção de dados e parâmetros nos sistemas;
5.3.6. Parametrizar o sistema, em nível de usuário, inclusive no tocante às modificações de alíquotas de tributos, mutas e contribuições, além de atualizar as fórmulas de cálculo do(s) sistema(s) quando necessário
5.3.7. Responsabilizar-se por erros em cálculos, folhas, relatórios, boletos e cobranças ou outros equívocos de processamento provenientes de dados, parâmetros e informações repassadas, informadas, lançadas ou carreadas no sistema;
5.3.8. Emitir Termo de Recebimento Definitivo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento provisório (se for o caso) nos termos da Lei n.º 14.133/2021
5.3.9. Dispor de equipamentos de informática adequados para uso do sistema e programas locados
5.3.10. Proceder o download da cópia de segurança do banco de dados ou disponibilizar estrutura para redundância de informações, assumindo integral responsabilidade pela proteção, integridade e guarda de arquivos de dados, todos de sua propriedade, visando satisfazer as necessidades de segurança, assim como “restart” e recuperação no caso de falha de máquina;
5.3.11. Cumprir as orientações e procedimentos técnicos especificados pela CONTRATADA para o bom funcionamento e operacionalidade do sistema;
5.3.12. Dar prioridade aos técnicos da CONTRATADA para utilização do equipamento da CONTRATANTE quando da visita técnica dos mesmos, bem como assegurar o acesso dos empregados da CONTRATADA, quando devidamente identificados e uniformizados, aos locais em que devam executar os serviços
5.3.13. Fica previamente esclarecido que os serviços previstos no contrato não incluem reparos de problemas causados por:
5.3.13.1. Condições ambientais de instalação ou falhas causadas pela ocorrência de defeito na climatização ou condições elétricas inadequadas nas dependências da CONTRATANTE ou sob sua responsabilidade
5.3.13.2. Problemas relacionados a rede lógica/internet da CONTRATANTE
5.3.13.3. Vírus de computador e/ou assemelhados
5.3.13.4. Acidentes, desastres naturais, incêndios ou inundações, negligência, mau uso, imperícia, atos de guerra, motins, greves e outros acontecimentos que possam causar danos nos programas, bem como, transporte inadequado de equipamentos;
5.3.13.5. Uso indevido dos programas licenciados, problemas na configuração de rede, uso de rede incompatível, uso indevido de utilitário ou de computador
5.3.13.6. Situações, condições e fatos alheios a competência da CONTRATADA



5.4. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
5.4.1. A CONTRATADA e a CONTRATANTE que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n. º 14.133, de 2021 e no Decreto Regulamentador, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. As comunicações entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim
6.3. A CONTRATANTE poderá convocar o representante da CONTRATADA para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato além da apresentação de plano de fiscalização que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros


6.4. DA FISCALIZAÇÃO
6.4.1. O fiscal do contrato será o servidor Alessandro Gonçalves de Pádua – Matrícula nº 66661 conforme Portaria de Nomeação n.º 14.451 de 21 de dezembro de 2023
6.4.2. O fiscal terá as seguintes atribuições:
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas;
b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção;
d) demais funções previstas na regulamentação municipal.

6.5. GESTOR DO CONTRATO
6.5.1. O gestor do contrato será o Secretário Municipal de Saúde, Gabriel Modesto de Oliveira, matrícula n.º 69211 conforme Portaria de nomeação n.º 14451 de 21 de dezembro de 2023
6.5.2. O gestor terá as seguintes atribuições:
a) Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;
c) demais funções previstas na regulamentação municipal.




7. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. CONDIÇÕES GERAIS
7.1.1. No início do contrato será emitida a Nota de Empenho que dará a segurança orçamentária e financeira a CONTRATANTE;
7.1.2. A nota de empenho será emitida pela Secretaria Municipal de Saúde, podendo ser global dentro do exercício financeiro em vigor
7.1.3. Os pagamentos serão efetuados após a análise da conformidade dos serviços executados com o discriminado na respectiva nota fiscal com o número do empenho constando de atesto no verso e acompanhado das certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista atualizadas:
7.1.3.1. Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoas físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC);
7.1.3.2. Prova de Inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual
7.1.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
7.1.3.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
7.1.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
7.1.3.6. Em caso de inadimplemento da Administração por prazo superior a 90 (noventa) dias, é autorizada a tomada das medidas necessárias, desde que haja prévio avido a CONTRATANTE, nos termos do artigo n.º 137 da Lei n. º14133/21


7.2. LIQUIDAÇÃO
7.2.1. As notas fiscais devem ser emitidas em nome do Município de Guaratuba, CNPJ nº 76.017.474/0001-08, Endereço Rua Doutor João Cândido, nº 380, constando número a nota de empenho
7.2.2. Recebida a nota fiscal correrá o prazo de 10 dias úteis para fins de liquidação, após comprovado o adimplemento do CONTRATADO em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos, observadas as disposições do Termo de Referência, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do Decreto Regulamentador
7.2.3. Nenhuma liquidação será efetuada sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.
7.2.4. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gerando compensação financeira.
7.2.5. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão descontados da nota apresentada.

7.3. FORMA DE PAGAMENTO
7.3.1. O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados da emissão da nota fiscal.
7.3.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação do índice de correção monetária IGP-M (Índice Geral de Preços – Mercado), ou outro que vier a substitui-lo.
7.3.3. A CONTRATANTE realizará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os rendimentos pagos a qualquer Título pelo ente Público municipal, nos termos da Instrução Normativa nº. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da amplitude e efeitos do inciso I do artigo 58 da Constituição Federal de 1988.
7.3.4. Será aplicado a alíquota para retenção, conforme prevista na IN RFB nº. 1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal nº. 9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade
7.3.5. As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser informados nos documentos fiscais, bem como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB nº. 1234/2012.
7.3.6. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.


8. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA
8.1.1. Esta contratação estava prevista no Pregão n.º 12/2023 cuja sessão ocorreu em 26 de janeiro de 2024, apresentou instabilidade e foi reagendada para 29 de janeiro de 2024. O lote 2, que continha o Sistema de Gestão da Saúde ficou deserto. 
8.1.2. Novo processo de contratação foi solicitado, via dispensa de licitação fundamentado no inciso III do artigo 75 da Lei Federal n.º 14.133/2021 (dispensa n.º 03/24);
8.1.3. Considerando o prazo necessário para a seleção do fornecedor, implantação do sistema e treinamento dos usuários bem como a impossibilidade de a Rede Municipal de Saúde ficar sem o sistema de gestão até que o processo mencionado no item 8.1.2 deste TR solicita-se a contratação de empresa especializada para o fornecimento de sistema de gestão em saúde por DISPENSA DE LICITAÇÃO 
8.1.4. Tal solicitação está fundamentada no inciso II do artigo 75 da Lei Federal n.º 14.133/2021 que determina:
Art. 75.É dispensável a licitação:
(...)
II – Para contratação que envolva valores inferiores a R$50.000,00 (cinquenta mil Reais) no caso de outros serviços e compras. 
Este valor foi atualizado conforme Decreto n.º 11.871, de 2023 para R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos)
8.2. FORMA DE FORNECIMENTO
8.2.1. Constitui objeto deste TR a contratação de empresa especializada para o fornecimento de sistema de gestão de saúde sem limite de usuários incluindo serviços complementares necessários ao seu funcionamento
8.2.2. O sistema deverá estar disponível 24 (cinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana em ambiente WEB de modo que fique acessível também em dispositivos móveis (tablets, celulares e notebooks)

8.3. EXIGÊNCIA DE HABILITAÇÃO
8.3.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais contidas no edital
8.3.2. Não será exigida qualificação técnica 


9. ESTIMATIVA DE PREÇOS

9.1. O custo total estimado para esta contratação é de R$55. 833, 33 (cinquenta e cinco mil, oitocentos e trinta e três Reais e trinta e três centavos)

9.2. DA REVISÃO
9.2.1. Os valores contratados não serão revisados no decorrer deste contrato

9.3. DO REAJUSTAMENTO
9.3.1. Os valores contratados não serão reajustados no decorrer deste contrato e não haverá prorrogação


10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

MANUTENCÃO E DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE 160 05.001.10.122.0012.2040.3.3.90.40.00.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – PESSOA JURÍDICA 
Fontes 303 – 6314 - 494


11. APÊNDICE – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
O servidor que subscreve este Termo de Referência atesta que observou integralmente a regulamentação estabelecida pelo decreto regulamentador e as orientações constantes da minuta padronizada aprovada

Guaratuba, 22 de maio de 2024


                    Assinado eletronicamente                               Assinado eletronicamente
                  Gabriel Modesto de Oliveira                             Juliana Mendonça Silva
                Secretário Municipal de Saúde                               Agente Demandante


Assinado Eletronicamente
Alessandro de Pádua Gonçalves
Técnico Administrativo
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